
GOMes, Marcella Furtado de Magalhães; santOs, Igor Moraes; FOnseCa, João Gustavo Henriques de Morais.  
A evolução histórica das teorias do direito subjetivo e a contribuição de Hohfeld. 

Revista de Direito Civil Contemporâneo. vol. 30. ano 9. p. 55-103. São Paulo: Ed. RT, jan./mar. 2022.

55

a evOLuçãO históRica das teORias dO diReitO 
suBJetivO e a cOntRiBuiçãO de hOhfeLd

the histoRiCal development of theoRies RegaRding subJeCtive Rights 
and the theoRetiCal ContRibutions pRovided by hohfeld

MaRceLLa fuRtadO de MagaLhães gOMes

Doutora, Mestre e Graduada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Minas Gerais – UFMG. Professora Adjunta do Departamento de Direito do 
Trabalho e Introdução ao Estudo do Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.  

marcellafmgomes@hotmail.com

igOR MORaes santOs

Doutorando, Mestre e Graduado em Direito pela Faculdade de 
Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.  

santosigormoraes@gmail.com

JOãO gustavO henRiques de MORais fOnseca

Mestre e Graduado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.  
joaogustavohmf@gmail.com

Recebido em: 16.08.2018
Aprovado em: 20.01.2021

áRea dO diReitO: Fundamentos do Direito

ResuMO: A identificação da necessidade de conti-
nuidade dos debates em prol da reformulação do 
conceito de direito subjetivo, em vista da cres-
cente complexificação da esfera do sujeito de 
direitos, exige, como pressuposto fundamental, 
a reavaliação das teorias clássicas. Assim, o pre-
sente artigo examina as diferentes proposições 
doutrinárias, reconhecendo como elas revelam o 
atrelamento à dimensão dupla de prerrogativas 
e deveres, cuja natureza permanece não apenas 
abstrata como também incapaz de expressar a

aBstRact: Reviewing traditional theories regard-
ing subjective rights is an essential condition in 
order to propose theoretical contributions to the 
concept of subjective rights. In this sense, this 
paper initially presents the existing theoretical 
framework as well as the contrary views on the 
subject and also acknowledges a dual set of val-
ues based on entitlement and duty, whose nature 
not only is abstract, but also does not provide 
answers for new situations arising from the con-
temporary legal practice. In order to contribute 
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pluralidade de novas situações presentes na 
prática jurídica contemporânea. Para então 
agregar novos elementos às discussões teó-
ricas, pretende-se recuperar os múltiplos 
sentidos de direito subjetivo que Hohfeld, na 
tradição de common law, desenvolveu e que 
permanecem pouco conhecidos e explorados 
na vertente romano-germânica.

PaLavRas-chave: Direito subjetivo – História do 
Direito  – Hohfeld  – Conceitos jurídicos funda-
mentais – Teorias jurídicas.

with new elements to the theoretical framework 
of the subject, the paper presents multiple con-
cepts of subjective rights developed by Hohfeld 
in light of common law tradition, which are still 
unexplored from a perspective based on Ro-
man-Germanic legal systems.
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inTRodução

A centralidade do homem e do eminentemente humano assume novas confi-
gurações com o advento da Modernidade, dando forma, primeiro, a um antropo-
centrismo em diálogo com a ordem divino-natural do mundo, mas que, depois, a 
derroga com o alvorecer do sujeito individual, cada vez mais apartado da vida so-
cial, para se fazer agente em posse de si mesmo.1 Esse longo processo de desloca-
mento da posição do ser humano impõe profundas transformações às múltiplas 
dimensões da cultura, vez que esfera de ação e, portanto, de realização do homem 
em sua humanidade.2 Com isso, também o Direito, filho privilegiado da cultura, em 
sua face ética,3 restará engajado em reformulações de algumas de suas perspectivas  
primárias.

 1. LIMA VAZ, Henrique Cláudio de. Antropologia filosófica. 12. ed. São Paulo: Loyola, 2014. 
p. 27-156. v. 1.

 2. LIMA VAZ, Henrique Cláudio de. Escritos de Filosofia III: filosofia e cultura. São Paulo: Loyo-
la, 1997.

 3. LIMA VAZ, Henrique Cláudio de. Escritos de Filosofia II: ética e cultura. São Paulo: Loyola, 
1988. p. 36 et seq.; p. 135 et seq.
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ConClusão

A intensa e prolongada discussão acerca dos direitos subjetivos, focada menos 
nos conteúdos materiais e mais na conceituação teórica, tornou-se um marco na his-
tória da Teoria Geral do Direito. Todavia, o debate, outrora frutífero, foi praticamen-
te abandonado pelos juristas romano-germânicos sem que se houvesse chegado a 
uma conclusão. Poder-se-ia dizer que, ao se admitir a ideia de pretensão reconheci-
da pelo direito objetivo, à qual se contrapõe um dever, teria sido obtido esse substra-
to comum. Porém, reduzir o direito subjetivo a esse sentido dualista é simplificação 
demasiada, enfraquecendo o conceito frente à realidade. Na verdade, a doutrina en-
controu-se sem saída. Insistindo nessa limitada acepção, as teorias começaram a se 
repetir. As discussões abrandaram-se, tornaram-se inférteis, apenas reproduzindo as 
velhas teorias de Windscheid, Jhering, Jellinek e outros.

Tendo em vista as semelhanças que nos unem, apesar das inúmeras diferenças, a 
incursão no pensamento do common law mostrou-se produtiva. Wesley Newcomb 
Hohfeld delineia os seus conceitos jurídicos fundamentais como forma de demons-
trar os usos inadequados do termo right, e de alcançar maior precisão nos conceitos 
basilares do Direito. O resultado conquistado por Hohfeld, no alvorecer do sécu-
lo XX, foram oito conceitos jurídicos fundamentais, que podem claramente ser con-
siderados como oito sentidos ou aspectos distintos dos direitos subjetivos. São, em 
outras palavras, distintas faces que os múltiplos direitos subjetivos concretos podem 
assumir nas perspectivas do titular e do sujeitado, dependendo da situação fática e 
dos agentes a que se referirem. Harmônicas entre si, formam, conjuntamente, o con-
ceito geral.

Inobstante as críticas, não se pode negar que a teoria hohfeldiana contribui com a 
identificação de outras acepções, indo além da mera relação entre direito e dever, por 
sua vez conceituando noções abstratas como poder jurídico e liberdade, enfim, reco-
nhecendo que o direito subjetivo apresenta gama de sentidos muito ampla. Portanto, 
mesmo não concordando porventura com todas as definições que Hohfeld apresen-
ta, deve-se admitir que ele permitiu abrir os horizontes teóricos e semânticos de seus 
conterrâneos e talvez, agora, dos civilistas. O debate sobre o conceito de direito sub-
jetivo pela ciência do Direito romano-germânica pode, assim, ser reiniciado com os 
novos ares trazidos pelo common law.
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